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notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(em milhares de reais, exceto onde mencionado)

1. Contexto operacional: A PRoDent – Assistência odontológica LtDA. denominada “Sociedade”, 
é uma sociedade limitada com sede na Rua dos Pinheiros, nº 1.673, 9º andar, Pinheiros – São 
Paulo – SP, cujo objeto social consiste na atividade de operação de planos privados de assistência 
odontológica e, nesse sentido, a administração, comercialização, ou disponibilização dos referidos 
planos destinados a pessoas jurídicas e/ou físicas. A Sociedade tem como cotista a Sul América 
Odontológico S.A. (SULAODONTO), adquirida em 31/07/2019 com 100% de participação e tem como 
controladora indireta final a Sul América S.A. (SASA). A SASA é uma Sociedade de capital aberto 
controlada pela Sulasapar Participações S.A., com 52,05% de ações ordinárias, 0,01% de ações 
preferenciais e 26,57% de participação total, e publicou em 25/02/2021 no jornal Valor Econômico e 
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
relativas ao exercício findo em 31/12/2020, elaboradas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS). Nessas demonstrações 
financeiras, o termo “SulAmérica” é usado para tratar o conjunto de empresas formado pela SASA e 
suas controladas, o qual a Sociedade faz parte. 1.1. Análise de impactos trazidos pela CoVID-19: A 
Sociedade, durante todo ano de 2020, acompanhou e segue acompanhando a evolução da pandemia 
da COVID-19 no Brasil e no mundo, e vem atuando junto a seus colaboradores, clientes, corretores, 
prestadores de serviços e investidores para buscar minimizar os impactos para a sociedade. 
Praticamente toda a equipe da Sociedade, incluindo executivos, gestores e demais funcionários, segue 
trabalhando em regime domiciliar, com todos os processos operacionais em pleno funcionamento. 
Adicionalmente, a Sociedade segue evoluindo no desenho de seu plano de retomada, monitorando de 
perto o cenário em todas as regiões e seguindo as recomendações de especialistas em saúde e 
segurança para planejar com cautela a retomada às estruturas físicas da Sociedade. A proliferação da 
COVID-19 no Brasil, após sinais de retração no terceiro trimestre, voltou a apresentar uma curva de 
crescimento no quarto trimestre de 2020, continuando sua evolução incerta e dependente das ações 
das entidades governamentais e da população de cada região. Considerando a manutenção do cenário 
de incerteza, em relação ao impacto e duração da pandemia, o foco da Sociedade permanece na 
manutenção do atendimento de qualidade a todos os seus beneficiários, corretores, colaboradores e 
prestadores. A Sociedade mantém o monitoramento tempestivo de sua liquidez e solvência e vem 
adotando medidas para garantir sua manutenção em níveis adequados. Entre tais medidas está à 
manutenção do rígido controle de desembolsos financeiros (custos, despesas e investimentos), 
preservando os investimentos programados pela Sociedade em suas operações e que sejam 
considerados prioritários neste atual ambiente. Com o mesmo intuito, a Sociedade adotou os seguintes 
benefícios oferecidos pelo Governo Federal em 2020: a) Postergação dos vencimentos das 
competências de março, abril e maio relativas tanto às contribuições sociais destinadas ao Programa 
de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), 
assim como das contribuições devidas ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), parcela empresa, 
de que trata o art. nº 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, ambas em estrita obediência ao 
disposto pela Portaria ME nº 139/2020, alterada pela Portaria nº 150/2020, das quais foram recolhidas 
em agosto as vencidas em março, e as de competência de abril e maio, recolhidas nos meses outubro 
e novembro, respectivamente; b) Postergação dos vencimentos dos depósitos referentes ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) de titularidade dos colaboradores da SulAmérica relativos às 
competências de março, abril e maio, conforme estabelecido pela MP nº 927 de 22 de março de 2020, 
que foram realizados em 6 parcelas fixas com vencimento no dia 07 de cada mês, tendo iniciado em 
julho de 2020 e com término em dezembro de 2020; e c) Redução das alíquotas das contribuições 
destinadas aos serviços sociais autônomos, coloquialmente veiculados como “Sistema S” para o 
período compreendido entre os meses de abril a junho de 2020, conforme permitido pela MP nº 932, 
de 31 de março de 2020. No ano de 2020, os resultados financeiros da Sociedade foram impactados 
por conta da política de redução da taxa básica de juros da economia pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN), que reduziu a taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) em 2,5 p.p. no 
período objetivando, principalmente, mitigar os efeitos econômicos decorrentes da pandemia da 
COVID-19. A Sociedade continua a acreditar na força e resiliência do seu modelo de negócio e na 
eficiência de seus processos. Como uma empresa do grupo SulAmérica, especializado em gestão de 
risco, a Sociedade vem usando toda a sua experiência para minimizar possíveis impactos e continuar 
cuidando das pessoas com a mesma qualidade pela qual é reconhecida. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: 2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas normas emitidas pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS) e nos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), quando referendados pela ANS e estão sendo apresentadas em conformidade com 
os modelos de publicação estabelecidos pela Resolução Normativa (RN) ANS nº 435 emitida em 
23/11/2018. O pronunciamento CPC 11, que trata do reconhecimento contábil dos contratos de seguros, 
ainda não foi aprovado pela ANS até a data dessas demonstrações financeiras e, dessa forma, essas 
demonstrações financeiras não podem ser consideradas em conformidade com o conjunto de normas 
emitidas pelo CPC. A Diretoria manifestou-se favoravelmente a emissão das presentes demonstrações 
financeiras em reunião realizada em 25/03/2021. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção do seguinte item reconhecido 
nos balanços patrimoniais pelo valor justo:  Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado (notas 5 e 6). 2.3. A Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Sociedade. As informações 
contábeis apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 3. Principais práticas contábeis: 3.1. Uso de estimativas e julgamentos: A 
preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas e pronunciamentos do CPC 
exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As demonstrações incluem, portanto, estimativas referentes a 
provisões, créditos a receber e outras similares. Estimativas e premissas são revisadas de maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 3.2. Instrumentos financeiros: 
Os ativos financeiros não derivativos são classificados e mensurados, conforme descritos a seguir: 
3.2.1. Mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os títulos e valores mobiliários adquiridos 
com o propósito de serem ativos e frequentemente negociados são contabilizados pelo valor justo e 
classificados no ativo circulante. Os rendimentos, as valorizações e desvalorizações sobre esses títulos 
e valores mobiliários são reconhecidos no resultado. 3.2.2. Recebíveis e redução ao valor 
recuperável: As contraprestações pecuniárias a receber decorrentes das operações com plano de 
saúde correspondem aos valores das faturas a receber dos associados dos planos comercializados 
pela Sociedade. As contas a receber são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos 
títulos representativos desses créditos. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada por 
valores suficientes para cobrir eventuais perdas desses créditos, e é constituída segundo a análise das 
perdas prováveis sobre créditos a receber vencidos acima de 90 dias para contratos de pessoa jurídica 
e acima de 60 dias para contratos de pessoa física, em consonância com as determinações da ANS, 
considerando toda a carteira do cliente. As perdas com clientes foram registradas na conta “provisão 
para perdas sobre créditos” no resultado do exercício. A provisão para perda sobre créditos é constituída 
segundo orientações do CPC 38, nos quais as perdas com clientes são registradas na conta “provisão 
para perda sobre crédito” no resultado do exercício. 3.3. Imposto de renda e contribuição social 
corrente e diferido: As provisões para imposto de renda e para contribuição social correntes e 
diferidos são constituídas pelas alíquotas vigentes na data-base das demonstrações financeiras. O 
reconhecimento de imposto de renda e de contribuição social diferidos no ativo é estabelecido levando-
se em consideração as expectativas da Administração sobre a realização dos resultados fiscais 
tributáveis futuros e sobre certas diferenças temporárias, cujas expectativas estão baseadas em 
projeções elaboradas e aprovadas para períodos de até 2 anos. Para efeito de apresentação nas 
demonstrações financeiras, os ativos e passivos fiscais correntes e diferidos são compensados quando 
a Sociedade tem direito legalmente executável para compensar os valores reconhecidos, e estão 
relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária. 3.4.  eventos a 
liquidar de operações de assistência à saúde: Refere-se aos valores nominais decorrentes de 
serviços odontológicos prestados pela rede credenciada no atendimento aos associados dos planos de 
assistência odontológica comercializados pela Sociedade, e registrados pelo valor das contas 
odontológicas conhecidas até dezembro de 2020 e 2019. Os valores de eventos são pagos, em sua 
maioria, dentro do próprio mês de aviso. 3.5. Provisões técnicas de operações de assistência 
odontológica: Foram constituídas, mensalmente, de acordo com as determinações da Resolução 
Normativa nº 451/2020, da ANS. 3.6. Ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes são efetuados com base nos critérios a 
seguir:  Contingências ativas: Não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando 
da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem 
mais recursos; e  Contingências passivas: São reconhecidas nas demonstrações financeiras 
quando, baseado na opinião dos assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o 
risco de perda. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores 
jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classificados como perda 
remota, não requerem provisão ou divulgação. 3.7. Apuração do resultado: As receitas e despesas 
foram apropriadas de acordo com o regime de competência. As contraprestações emitidas de planos 
de assistência à saúde são contabilizadas com base em relatórios de faturamento, na data de 
competência da cobertura dos planos. 3.8. Contratos de planos de assistência odontológica: A 
Sociedade efetuou o processo de classificação de todos os contratos de planos de assistência 
odontológica com base no período de cobertura do primeiro ao último dia de cada mês, sendo assim, 
os contratos pessoa jurídica têm início de vigência programada, transferindo sua cobertura sempre 
para o primeiro dia do mês subsequente ao contratado. Os contratos pessoa física possuem início de 
cobertura do risco 24 horas após a adesão do associado ou após o pagamento da 1ª parcela, dos dois 
casos o que ocorrer primeiro, de acordo com a RN nº 435, de 23 de novembro de 2018. 3.9. Distribuição 
de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de lucros para a cotista da Sociedade é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras. 3.10. normas emitidas e revisadas: 
3.10.1. normas internacionais (IFRS) e Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): Aplicação 
das normas novas e revisadas que não tiveram efeito ou os efeitos não foram materiais sobre as 
demonstrações financeiras:  IFRS 9 / CPC 48 – Instrumentos financeiros – Em vigor a partir de 
01/01/2018, com isenção opcional para entidades que emitem contratos de seguros (IFRS 4 / CPC 11). 
O referido pronunciamento ainda não foi aprovado pela ANS. As seguintes normas alteradas e 
interpretações não tiveram impacto material nas demonstrações financeiras da Sociedade ou não são 
aplicáveis às suas operações:  Definição de um negócio (Emendas ao IFRS 3 – Combinação de 
negócios);  Definição de materialidade (Emendas ao IAS 1 e IAS 8);   Alteração de referências da 
estrutura conceitual nas Normas IFRS; e  Concessões de aluguel relacionado à COVID-19 (Alteração 
ao IFRS 16) - Em vigor a partir de 01/06/2020. normas e interpretações novas e revisadas já 
emitidas, mas ainda não efetivas em 31 de dezembro de 2020 e não adotadas de forma 
antecipada pela Sociedade: As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um 
impacto material nas demonstrações financeiras da SulAmérica ou não são aplicáveis às suas 
operações:  IFRS 17 – Contratos de seguros – Em vigor a partir de 01/01/2023 – A ANS ainda não 
aprovou tais normativos, portanto ainda não há previsão de data de adoção de tal normativo pelas 
empresas reguladas por tal autarquia;   Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes 
(Alterações ao IAS 1) – Em vigor a partir de 01/01/2023;  Imobilizado - Receitas antes do uso pretendido 
(Alterações ao IAS 16) – Em vigor a partir de 01/01/2022; e  Contratos Onerosos - Custo de cumprir um 
contrato (Alterações ao IAS 37) – Em vigor a partir de 01/01/2022. O CPC ainda não emitiu 
pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspondentes a todas as 
novas IFRS, assim como a ANS, não aprovou todos os pronunciamentos já emitidos pelo CPC. 
Portanto, a adoção antecipada dessas IFRS não é permitida para entidades que divulgam as suas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para empresas 
supervisionadas pela ANS. 4. Gestão de riscos: O processo de gestão de riscos (“Enterprise Risk 

Management – ERM”) da SulAmérica tem como finalidade suportar o alcance dos objetivos estratégicos 
da organização. Este procedimento tem como base identificar potenciais eventos que possam afetar os 
resultados esperados para os próximos períodos e gerenciar tais riscos avaliando seus controles e 
garantindo capital adequado para sustentar as operações em cenários inesperados, de acordo com o 
apetite a riscos vigentes. A metodologia desenvolvida para o processo de gerenciamento de riscos 
corporativos busca referências nas melhores práticas internacionais, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo COSO (Committe of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission) e 
procedimentos definidos em Solvência II. Este processo é executado em fases integradas e contínuas 
descritas da seguinte forma:   Identificação dos riscos: Processo de identificação e priorização dos 
riscos que possam afetar os resultados de curto ou longo prazo estabelecidos;  Quantificação dos 
riscos: Os riscos priorizados são quantificados através de modelagens específicas envolvendo a 
probabilidade de ocorrência e seus possíveis impactos;  Resposta aos riscos: De acordo com os 
resultados do processo de quantificação e alinhado com o apetite a riscos vigentes, são elaborados 
planos de ação de resposta aos riscos; e  Monitoramento e reporte: As informações de cada risco e 
os respectivos planos de ação de resposta aos riscos são monitorados e gerenciados através de 
indicadores e relatórios pela área de riscos corporativos, a qual os reporta à Unidades de Negócio, ao 
Comitê de Riscos (CoR), Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos e Conselho de Administração, de 
acordo com periodicidade pré-definida ou sempre que julgar necessário. Adicionalmente, a Sociedade 
apura a suficiência do Patrimônio Líquido Ajustado em relação ao capital regulatório requerido 
mensalmente pelos reguladores. As diretrizes e o monitoramento do processo de ERM da organização 
são estabelecidos pelo Conselho de Administração da SulAmérica, que também tem como 
responsabilidade definir o apetite a riscos da Sociedade que tem por objetivo criar fronteiras na 
assunção dos riscos pela Sociedade, levando em consideração suas preferências, tolerâncias e limites. 
É papel do Comitê de Riscos e da Divisão de Riscos Corporativos da SulAmérica, reportar ao Conselho 
de Administração e ao Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos, na periodicidade definida pelos 
mesmos, os resultados e desenvolvimentos do programa de gestão de riscos corporativos. O Gestor de 
Riscos tem como função ser o ponto focal de todas as ações relacionadas à gestão dos riscos 
corporativos na empresa além de ser o elo da Sociedade com o regulador cabendo a ele, dentre outras 
atividades, monitorar e reportar periodicamente ao Comitê de Riscos o perfil de riscos e os níveis de 
exposição da Sociedade. A área de controles internos sob a responsabilidade do Gestor de Riscos da 
SulAmérica  tem a função de realizar avaliações contínuas, através de testes de eficácia, para se 
certificar da presença e do funcionamento dos controles. A execução do processo de gestão de riscos 
é feita de forma integrada entre as três linhas de defesa da organização. Este conceito considera que a 
primeira gestão de cada risco (1ª linha de defesa) é iniciada com os tomadores do risco, aqueles que 
optam por evitar ou aceitar o risco de forma primária. Após a primeira gestão do risco, são estabelecidos 
processos independentes para monitoramento dos controles internos estabelecidos pela 1ª linha de 
defesa e gestão dos riscos residuais resultantes desse processo. Esta segunda gestão do risco (2ª 
linha de defesa) retroalimenta então o processo de primeira gestão estabelecendo novas regras de 
conduta e novas políticas na assunção dos riscos e, com uma visão holística, avalia a solvência da 
Sociedade. Por último, há uma verificação independente realizada pela auditoria interna das primeira e 
segunda gestão dos riscos, de forma a garantir que todo o processo foi cumprido em todas as suas 
etapas de forma satisfatória (3ª linha de defesa). Com a finalidade de multiplicar a cultura de ERM e 
atuar como pontos focais, foram selecionados colaboradores na primeira e na segunda linha de defesa, 
fortalecendo as agendas de treinamentos e campanhas de gestão de riscos na SulAmérica. O processo 
de ERM compreende todos os tipos de riscos corporativos aos quais a Sociedade está sujeita. A 
Sociedade desenvolveu dicionário próprio de riscos a fim de padronizar a linguagem em toda a 
organização com as seguintes categorias: riscos estratégicos, riscos de mercado, riscos de crédito, 
riscos operacionais e legais (incluindo risco de compliance). As análises e informações contidas nas 
próximas seções objetivam apresentar resumidamente o processo de gerenciamento de cada categoria 
de risco, explicitando como cada uma das categorias impactam nos negócios da Sociedade e os 
procedimentos adotados para o controle e mitigação dos mesmos. 4.1. Concentração das operações: 
Com presença em todo território nacional, a Sociedade concentra seus negócios, especificamente na 
região sudeste, devido a localização do polo econômico do país. 4.2. Riscos de subscrição: Os riscos 
de subscrição são oriundos de desvios nas precificações ou na constituição das provisões técnicas. 
Nos negócios de Odonto a Sociedade possui maior flexibilidade na gestão dos reajustes de seus 
contratos. Além dos riscos de precificação, existe o risco de inadequação das provisões técnicas 
constituídas, que podem ser materializados em qualquer uma das linhas de negócios da Sociedade. A 
Sociedade possui testes de consistência periódicos para avaliação da assertividade das provisões 
constituídas e das metodologias empregadas nos cálculos. 4.2.1. Riscos de precificação: Atualmente 
a SulAmérica possui modelos atuariais específicos de precificação para cada um de seus produtos, 
permitindo acurácia na determinação dos preços frente aos compromissos contratuais esperados e 
despesas empregadas na comercialização e gestão dos contratos. Com o objetivo de promover um 
conjunto de análises e de suportar a tomada de decisão sobre investimentos em produtos, baseada em 
riscos, a SulAmérica possui o Procedimento de Avaliação e Revisão de Produtos (PARP). O PARP é um 
procedimento multidisciplinar no qual as áreas de apoio e negócios, contribuem com os seus 
respectivos conhecimentos técnicos, através de pareceres para a análise de viabilidade do produto, 
suportando a decisão sobre uma iniciativa que pode ser lançamento ou alteração de produtos. 
Contribuem como pareceristas deste processo as áreas atuarial, comercial, de compliance, contábil, 
financeira, gestão de riscos corporativos, jurídica, operações, de planejamento estratégico, prevenção 
à fraude, sustentabilidade, tecnologia da informação e visão do cliente. 4.2.2. Risco de inadequação 
das provisões técnicas: A gestão das provisões técnicas constituídas é um processo contínuo 
coordenado pelo Departamento atuarial corporativo através de metodologias específicas e 
internacionalmente consagradas, adaptadas para as características de cada um dos produtos, 
comportamento dos clientes e processos de regulação de sinistros administrativos e judiciais. Para 
gestão dos riscos envolvidos neste processo, a Sociedade conta com diversas técnicas que visam 
revisar premissas e procedimentos de cálculo que possam gerar falhas no processo de tomada de 
decisão, entre elas podem-se destacar:  Testes de consistência das metodologias de constituição de 
provisões; e  Avaliação prospectiva quanto à adequação das provisões técnicas. 4.3. Riscos de 
mercado: Os riscos de mercado são decorrentes da possibilidade de ocorrência de perdas resultantes 
de oscilações macroeconômicas que venham a impactar o valor dos ativos ou passivos da organização 
de maneiras distintas. A gestão dos investimentos da Sociedade é realizada através de política 
específica aprovada pelo Comitê de Investimentos. Esta política estabelece as diretrizes estratégicas 
que devem ser observadas na gestão dos ativos financeiros, incluindo limites, restrições e regras de 
diversificação visando que a alocação busque um volume de rentabilidade apropriado e assegure a 
capacidade da Sociedade de cumprir suas obrigações. Como determinações desta política, constam 
alguns critérios dos quais a gestão de cada carteira deve contemplar, dentre eles:  Metas de 
rentabilidade;  Limites de risco;  Prazos máximos para alocação dos ativos; e  Liquidez mínima 
exigida. Tal política privilegia a tomada de decisão de aplicação dos recursos com base em estudos de 
Gerenciamento de Ativos e Passivos - ALM (Asset and Liability Management), considerando as 
particularidades de cada um dos compromissos assumidos nos contratos bem como as expectativas 
do tempo de liquidação e possibilidade de variação dos valores indenizáveis frente a mudanças no 
ambiente macroeconômico. O processo de ALM é executado em conjunto pelas áreas de Gestão de 
Riscos Corporativos e Financeira, e é monitorado pelo CoR. Permanentemente, o Comitê de 
Investimentos faz o acompanhamento da alocação e desempenho dos ativos com base nas suas 
estratégias, incluindo a carteira de ALM, de forma a possibilitar revisão e rebalanceamento periódicos.  
Diariamente e de acordo com a Política de Investimentos é apurado o VaR (value at risk) e realizados 
testes de stress (stress tests) na carteira de investimentos para observar se a estratégia adotada está 
dentro do apetite a risco de mercado estabelecido. Os limites de VaR e stress test são revisados 
anualmente e definidos conforme apetite a riscos da Sociedade. 4.3.1. Riscos de liquidez: Os riscos 
de liquidez são decorrentes da possibilidade de falta de recursos com disponibilidade imediata para 
honrar tempestivamente compromissos assumidos em função do descasamento entre fluxos de 
pagamentos e recebimentos. São realizadas projeções diárias do caixa e testes de stress para detectar 
previamente qualquer situação de anormalidade, possuindo um controle diário sobre o risco de 
liquidez. As tabelas a seguir, apresentam as expectativas de vencimentos e pagamentos dos principais 
ativos e passivos financeiros e de seguros em 31 de dezembro de 2020 e 2019:

    2020

Descrição
Sem ven-

cimento
Até 01 

ano
Valor de 

custo
Valor de 
mercado

Valor 
contábil

Instrumentos Financeiros
Aplicações financeiras  6.288   –   6.288   6.288 6.288 

Valor justo por meio do resultado  6.288   –   6.288   6.288 6.288 
Contraprestação pecuniária a receber (a)  – 5.737   5.737  – 5.737 

Provisões técnicas  294 4.141   –  – 4.435 
2019

Descrição
Sem ven-

cimento
Até 01 

ano
Valor de 

custo
Valor de 
mercado

Valor 
contábil

Instrumentos Financeiros
Aplicações financeiras  6.261   –   6.261   6.261 6.261 

Valor justo por meio do resultado  6.261   –   6.261   6.261 6.261 
Contraprestação pecuniária a receber (a)  – 1.507   1.507  – 1.507 

Provisões técnicas  – 5.184   –  – 5.184 
(a) Considera a contraprestação pecuniária a vencer, liquido de redução ao valor recuperável, quando 
aplicável. 4.4. Riscos de crédito: Os riscos de crédito estão relacionados com a possibilidade de 
devedores deixarem de cumprir um contrato ou deixarem de cumpri-los nos termos em que foi 
acordado. Estes riscos podem se materializar e afetar significativamente os resultados esperados 
caso os emissores de créditos privados não honrem com os pagamentos nas datas previstas. Em 
relação ao monitoramento da inadimplência de seus segurados e parceiros comerciais, a Sociedade 
realiza redução ao valor recuperável dos prêmios a receber de acordo com as melhores práticas 
e legislação vigente (ver informação adicional na nota 6.2). 4.5. Riscos operacionais: O risco 
operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência 
ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas ou eventos externos que possam causar 
danos à Sociedade. O gerenciamento do risco operacional é um processo de aprimoramento contínuo, 
de maneira a acompanhar a evolução dinâmica dos negócios e minimizar a existência de lacunas 
que possam comprometer a qualidade das operações. Neste sentido, a Ouvidoria da SulAmérica 
desempenha um papel importante na busca pela excelência operacional. Esta compõe a segunda 
linha de defesa contribuindo para maior proximidade com os clientes, apurando os fatos, realinhando 
estratégias e criando soluções para que a experiência do cliente seja positiva. A gestão dos riscos 
operacionais é realizada em linha com o processo de ERM da Sociedade com foco na identificação, 
avaliação dos riscos e controles e na resposta aos riscos que violem o apetite a risco definidos pelo 
Conselho de Administração. Além disso, a  área de Controles Internos da suporte ao processo de ERM 
ao realizar testes de aderência dos controles relacionados aos riscos operacionais. O processo de 
identificação dos riscos operacionais e controles a ele associados é realizado através do mapeamento 
dos processos organizacionais. Os riscos identificados são quantificados através de metodologia 
específica e os controles materiais e relevantes têm sua eficácia testada podendo gerar planos de 
ação nos casos em que a Sociedade julgue necessários. A metodologia utilizada objetiva mensurar 
a exposição dos riscos operacionais antes da ação de mitigadores (risco inerente) e após a ação dos 
mitigadores (risco residual), levando em consideração a frequência, a severidade e mitigadores dos 
riscos identificados. 4.6. Riscos legais e compliance: Consistem nos riscos de perdas resultantes 
do não cumprimento de leis e/ou regulamentações. O risco legal pode ser decorrente de multas, 
penalidades ou indenizações resultantes de ações de órgãos de supervisão e controle, bem como 
perdas decorrentes de decisão desfavorável em processos judiciais. 4.6.1. Gestão dos riscos legais: 
Com uma visão corporativa, o departamento jurídico da organização, junto com seus prestadores de 
serviço, realiza a revisão em todos os contratos firmados pela Sociedade a fim de mitigar o risco 
legal de contratos, além de fornecer todo o subsídio para os processos judiciais da organização. A 
área jurídica atua também contribuindo com projetos para melhoria de gestão das causas judiciais 
além de sugestões de como evitar riscos legais nas operações. Adicionalmente, a área atuarial 

utiliza uma metodologia específica de experiência de pagamento para o cálculo da provisão judicial 
baseada na relação histórica observada entre o custo do processo encerrado e as estimativas dos 
advogados para o valor a ser pago se perdêssemos a causa (exposição ao risco). Esta metodologia 
tem por objetivo cobrir os custos com processos nos quais a Sociedade é ré ou denunciada 
desde a data do cadastro do processo judicial no sistema da Sociedade até o efetivo pagamento. 
4.6.2. Gestão dos riscos de compliance: A Sociedade possui uma estrutura de compliance, a fim de 
adequar as suas atividades às determinações dos órgãos regulamentadores e fiscalizadores, através 
de elevados padrões de integridade e excelência ética e aderência à legislação externa e normas 
internas. O objetivo desta estrutura é agir com imparcialidade na gestão e monitoramento do risco de 
compliance, contribuindo para o cumprimento das leis e regulamentações aplicáveis ao negócio, por 
meio da conscientização de uma conduta de negócio que seja legal, ética e transparente, que favoreça 
os interesses de empregados, clientes, acionistas e parceiros que previna e detecte violações de leis 
e regulamentações através da identificação e gestão do risco de compliance e que facilite defender 
as posições relativas a compliance da organização perante os órgãos reguladores. 4.7. Gestão de 
capital: A gestão de capital é realizada na Sociedade através de um processo contínuo de cálculo e 
monitoramento do capital regulatório requerido e planejamento de metas e de necessidade de capital, 
considerando os objetivos estratégicos da Sociedade. A Sociedade apura mensalmente suficiência 
do Patrimônio Líquido Ajustado por efeitos econômicos em relação ao capital regulatório requerido. 
Durante os anos de 2020 e 2019, o valor apurado sempre foi suficiente em relação ao capital mínimo 
requerido pelo regulador. Além disso, são obtidos mensalmente métricas de retorno sobre o capital para 
auxílio na gestão dos negócios.
Descrição 2020 2019
Patrimônio líquido   32.068 25.217 
Adições   –  – 

Obrigações legais   –  66 
Deduções

Despesas de comercialização diferidas   (352)  – 
Patrimônio mínimo ajustado   31.716 25.283 
Solvência (a) 10.249 12.722
Suficiência 21.467 12.561
(a) A Sociedade considera o diferimento da margem de solvência, calculado com base na Resolução 
Normativa nº 373/2015. 5. Aplicações financeiras vinculadas: As aplicações financeiras vinculadas 
estão discriminadas conforme quadro a seguir e refere-se ao numerário mantido junto à instituição 
financeira em atendimento à RN nº 392 de 2015, com a finalidade de garantir as provisões técnicas.
Descrição 2020 2019
Aplicações vinculadas à ANS - Sulamérica FIRF ANS  6.288  6.261 
total  6.288  6.261 
5.1. Suficiência dos ativos garantidores:
Descrição 2020 2019
AtIVoS GARAntIDoReS VInCULADoS
PEONA 245   1.012 
total 245   1.012 
Aplicações Vinculadas 6.288   6.261 
Suficiência de Ativos garantidores vinculados 6.043   5.249 
AtIVoS GARAntIDoReS totAIS   
eventos a liquidar 
- Avisados a mais de 30 / 60 dias   372  51 
- Avisados até 30 / 60  dias 2.507   2.634 
total eventos 2.879   2.685 
PEONA 245   1.012 
total 3.124   3.697 
Aplicações vinculadas 6.288   6.261 
Aplicações não vinculadas  28.346 24.482 
total aplicações  34.634 30.743 
Suficiência de ativos garantidores  31.510 27.046 
6. Aplicações livres: As aplicações financeiras livres estão assim compostas:
Descrição tipo  2020 2019
Santander FIR SAS CASH RF Fundo de Investimento 10.438   24.453 
GRUPAL CASH Fundo de Investimento Renda Fixa Fundo de Investimento 17.908 –
Banco Santander S/A CDB  – 23 
BRB Banco de Brasília CDB  –   4 
Banco Santander S/A Inteligente  –   3 
total    28.346   24.482 
7. Contraprestação pecuniária a receber:
Descrição 2020 2019
Faturas à receber 26.096   19.961 
(-) Provisão para perdas sobre créditos (a) (20.359) (18.454)
total   5.737  1.507 
(a) Constituída pela totalidade a provisão de créditos duvidosos pertinentes aos planos individuais com 
preço pré-estabelecido, que apresentaram pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 
(noventa) dias para clientes pessoa jurídica e apresentaram pelo menos uma parcela vencida do contrato 
há mais de 60 (sessenta) dias para clientes pessoa física até a data base de 31/12/2020. 8. Depósitos 
judiciais e fiscais: O saldo dessa conta, no montante de R$3.358 em 31/12/2020 (R$3.499 em 31/12/2019), 
é composto por R$62 (R$114 em 31/12/2019) de depósitos judiciais trabalhistas, R$0 de bloqueio judicial 
(R$3 em 31/12/2019); R$877 (R$1.023 em 31/12/2019) de depósitos judiciais cíveis e R$2.419 (R$2.359 em 
31/12/2019) de depósito judicial tributário referente à ação movida contra a Prefeitura do Município de São 
Paulo. Referente ao depósito judicial tributário para a Prefeitura do Município de São Paulo, o valor de R$2.419 
refere-se à reabertura do auto de infração número 66.784.271, em relação ao exercício de 2009, onde foi 
realizado o recálculo do Imposto sobre serviços (ISS), já contido no Programa de Parcelamento Incentivado 
(PPI), que foi aderido em 2011. Referente ao depósito judicial cível referente ao INSS, a Sociedade discute 
judicialmente a incidência da contribuição previdenciária sobre as remunerações pagas aos dentistas 
credenciados, instituída inicialmente pela LC nº 84/1996 e, após, pela Lei nº 9.876/1999 (nova redação dada 
ao artigo 22, inciso I da Lei nº 8.212/1991), à alíquota de 20%, sob o argumento de que os serviços não 
são prestados às operadoras, mas aos beneficiários, estando, dessa forma, fora do campo de incidência da 
referida contribuição. A Sociedade realizou depósitos judiciais, em cada vencimento. Foi interposto recurso de

Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.S.as as demonstrações financeiras da 
PRODENT – Assistência Odontológica LTDA. (“PRODENT”), relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2020, acompanhadas das respectivas notas explicativas e relatório dos auditores 
independentes. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas normas emitidas pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e nos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando referendados pela ANS e estão sendo apresentadas em 
conformidade com os modelos de publicação estabelecidos pela Resolução Normativa ANS nº 435, 
emitida em 23/11/2018. O pronunciamento CPC 11, que trata do reconhecimento contábil dos contratos 
de seguros, ainda não foi aprovado pela ANS até a data dessas demonstrações financeiras e, dessa 
forma, não podem ser consideradas em conformidade com o conjunto de normas emitidas pelo CPC. 
1. Conjuntura econômica: 2020 ficará marcado como um ano desafiador, no qual o mundo sofreu 
uma crise sanitária causada pela COVID-19, que com seu alto poder de disseminação, obrigou a quase 
paralisação das atividades econômicas e sociais, gerando um ambiente de incerteza e uma profunda 
recessão na economia global. Governos foram obrigados a adotar políticas fiscais expansionistas, 
elevando os níveis de endividamento público. Bancos centrais das principais economias avançadas 
passaram a praticar políticas de juros zero ou negativos e aumentaram expressivamente a oferta 
de crédito. Esses esforços deram suporte à atividade econômica global, criando condições para a 
superação do choque negativo causado pela pandemia. No Brasil, não foi diferente. O choque causado 
pela COVID-19 resultou em uma queda relevante do PIB no 2º trimestre do ano. O governo brasileiro 
adotou medidas visando à recomposição da renda, principalmente do setor informal da economia, com 
ajuda creditícia às micro, pequenas e médias empresas, buscando suavizar os riscos de paralisação 
da atividade e aumento do desemprego. Tais medidas, combinadas a um maior relaxamento do 
isolamento social acompanhando a evolução da pandemia, foram essenciais para que ao longo do 
2º semestre os efeitos dos programas de suporte governamental contribuíssem para uma expansão 

do PIB no 3º trimestre. Tal crescimento foi liderado pela indústria e comércio, enquanto o setor de 
serviços mostrou uma evolução mais lenta, afetado, ainda, pelo ambiente desafiador causado pela 
COVID-19. Em 2020, o PIB brasileiro apresentou um número melhor do que as projeções do início da 
pandemia. A inflação, apesar da fraqueza interna, foi afetada pela alta das commodities e depreciação 
do real. O IPCA fechou o ano com alta de 4,2%, ligeiramente acima do centro da meta de 4% para 
2020, e a taxa Selic era de 2% em dezembro, no nível mínimo histórico. Para 2021, as expectativas 
são positivas, com o processo de vacinação contra a COVID-19 avançando e assim criando condições 
para o restabelecimento da confiança dos agentes econômicos. Com isso, o mercado de trabalho e a 
renda tendem a se fortalecer, sendo fatores essenciais para a consolidação da retomada econômica 
em 2021, assim como a asseguração de um regime fiscal sólido e o avanço na agenda de reformas. 
2. Principais informações financeiras:

(R$ milhões) 2020 2019
Contraprestações efetivas de plano de assistência à saúde 57,4 78,0 -26,5%
Eventos indenizáveis líquidos -15,9 -29,1 45,3%
Resultado das operações com planos de assistência à saúde 41,4 49,0 -15,3%
Outras receitas e despesas operacionais de planos de
  assistência à saúde -1,9 1,5 NA
Outras despesas operacionais de assistência à saúde não
  relacionadas com planos de saúde da operadora 0,0 -0,2 89,8%
Resultado bruto 39,5 50,2 -21,3%
Resultado financeiro líquido 0,4 5,9 -94,1%
Resultado antes dos impostos e participações 13,7 15,8 -13,1%
Resultado líquido 9,0 10,9 -17,6%

3. Comentário sobre o desempenho:

Em 2020, as contraprestações efetivas de plano de assistência à saúde foram de R$57,4 

milhões, 26,5% menores do que as registradas no ano anterior. Os eventos indenizáveis 

líquidos totalizaram R$15,9 milhões, melhora de 45,3% frente a 2019. Considerando as 

linhas citadas, o resultado das operações com planos de assistência à saúde somou R$41,4 

milhões, redução de 15,3% na comparação com o mesmo período do ano anterior. O 

resultado financeiro líquido apresentou queda de 94,1% no ano, totalizando R$0,4 milhão 

frente a R$5,9 milhões em 2019. Em 2020, o resultado líquido somou R$9,0 milhões, 17,6% 

menor na comparação com 2019. 

4. Declaração sobre capital financeiro e intenção de manter até o vencimento os 

títulos e valores mobiliários classificados na categoria “mantidos até o vencimento”: 

A PRODENT não possui ativos classificados na categoria “mantidos até o vencimento”.

São Paulo, 25 de março de 2021.

A DIRetoRIA.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019
 (em milhares de reais)

notas 2020 
2019

 (Reapresentado)

Ativo 

Circulante –  43.144  35.573 

Disponível –  346  1.624 

Realizável –  42.798  33.949 

Aplicações financeiras –  34.634  30.743 

Aplicações garantidoras de provisões técnicas 5  6.288  6.261 

Aplicações livres 6  28.346  24.482 

Créditos de operações com planos de assistência
   à saúde 7  5.737  1.507 

Contraprestação pecuniária a receber –  5.737  1.507 

Despesas diferidas –  352  – 

Créditos tributários e previdenciários 9  1.571  1.176 

Bens e títulos a Receber –  504  523 

não circulante –  8.528  8.598 

Realizável a longo prazo –  8.528  8.590 

Créditos tributários e previdenciários 9  143  – 

títulos e Créditos a receber –  152  805 

Ativo fiscal diferido 9  4.875  4.286 

Depósitos judiciais e fiscais 8  3.358  3.499 

Imobilizado –  –  8 

Imóveis de uso próprio –  –  8 

  Imóveis - Não hospitalares / Odontológicos – –  8 

total do ativo  –  51.672  44.171 

notas 2020 
2019

 (Reapresentado)
Passivo 
Circulante –  14.981  11.628 
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 10  4.141  5.184 
 Provisões de contraprestações –  1.311  1.487 
      Provisão de contraprestação não ganha - PPCNG –  1.311  1.487 
Provisão de eventos a liquidar para outros prestadores de
 serviços assistenciais –  2.585  2.685 

  Provisão de eventos ocorridos e não avisados (PEONA) –  245  1.012 
Débitos de operações de assistência à saúde –  2.881  2.459 
Comercialização sobre operações –  2.285  2.459 

   Outros débitos de operações com planos de assistência
     à saúde –  596  –   
 Débitos com operações assistência à saúde não
     relacionadas com planos de saúde da operadora –  536  –   
Provisões –  1.851  –   
Provisão para IR e CSLL –  1.331  –   
Provisões para ações judiciais 13  520  –   
tributos e encargos sociais a recolher 11  1.041  1.393 
Débitos diversos 12  4.531  2.592 

não circulante –  4.624  7.326 
  Provisões técnicas de operações de assistência à saúde –  294  –   
    Provisão de eventos a liquidar para outros prestadores de
      serviços assistenciais 10  294  –   
Provisões 13  4.068  5.590 
   Provisões para ações judiciais –  4.068  5.590 

   tributos e encargos sociais a recolher 11  –    480 
   Débitos diversos 12  262  1.256 
Patrimônio líquido –  32.067  25.217 
Capital social 15.1  22.381  22.381 
Reservas –  9.686  2.836 
   Reservas de lucros –  9.686  2.836 
total do passivo –  51.672  44.171 

notas 2020
2019

 (Reapresentado)
Contraprestações efetivas de plano de assistência à saúde –  57.358  78.023 
   Receitas com operações de assistência à saúde 16.1  60.092  81.659 
     Contraprestações líquidas –  60.092  81.659 
   (-) Tributos diretos de operações com planos de assistência à
      saúde da operadora –  (2.734)  (3.636)
eventos indenizáveis líquidos –  (15.910)  (29.060)
   Eventos conhecidos ou avisados 18  (16.676)  (31.617)
   Variação da provisão de eventos ocorridos e não avisados –  766  2.557 
Resultado das operações com planos de assistência à saúde –  41.448  48.963 
   Outras receitas operacionais de planos de assistência à saúde  1  35 
   Outras despesas operacionais com plano de assistência à
     saúde –  (1.929) 1.424 
      Outras despesas de operações de planos de assistência
        à saúde –  (223)  11.870 
      Provisão para perdas sobre créditos –  (1.706)  (10.446) 
    Outras despesas operacionais de assistência à saúde não
      relacionadas com planos de saúde da operadora –  (23)  (226)
Resultado bruto –  39.497  50.196 
   Despesas de comercialização 16.2  (12.014)  (16.389)
   Despesas administrativas 16.3  (14.086)  (23.872)
Resultado financeiro líquido 16.4  350  5.905 
   Receitas financeiras 16.4  1.440  7.515 
   Despesas financeiras 16.4  (1.090)  (1.610)
Resultado patrimonial –  (7)  (37)
   Receitas patrimoniais –  –  2 
   Despesas patrimoniais –  (7)  (39)
Resultado antes dos impostos e participações –  13.740  15.803 
   Imposto de renda 16.5  (3.576)  (2.167)
   Contribuição social 16.5  (1.294)  (789)
   Impostos diferidos 16.5  588  (1.949)
   Participações sobre o lucro –  (473)  – 
Resultado líquido  –  8.985  10.898 

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados para os exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(em milhares de reais, exceto onde mencionado)

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(em milhares de reais, exceto onde mencionado) 

Descrição
Capital 
social

Reserva de
 Reavaliação

Reserva
de Lucro

Lucros
acumulados total

Saldos em 01/01/2019  3.979  18  4.113  –    8.110 
  Reversão reserva  reavaliação  –    (18)  18  –    –   

    Aumento de capital  9.999  –    –    –    9.999 
    Aumento de capital  8.403  –    (8.403)  –    –   
    Compensação de prejuízos e outros
      ajustes  –    –    4.959  (4.959)  –   
Resultado líquido do exercício  –    –    –    10.898  10.898 
Proposta da destinação do lucro líquido:
   Reserva de retenção de lucros  –    –    2.149  (2.149)  –   
   Dividendos antecipados  –    –    –    (3.790)  (3.790)
Saldos em 31/12/2019 (Reapresentado)  22.381  –    2.836  –    25.217 

Resultado líquido do exercício  –    –    –    8.985  8.985 
Proposta da destinação do lucro líquido:
   Reserva de retenção de lucros  –    –    6.850  (6.850)  –   
   Dividendos propostos  –    –    –    (2.135)  (2.135)
Saldos em 31/12/2020  22.381  –    9.686  –    32.067 

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (em milhares de reais)

2020 2019
Atividades operacionais

Recebimento de planos saúde  55.190  92.229 
Resgate de aplicações financeiras  39.617  67.634 
Recebimento de juros de aplicações financeiras 691 –
Outros recebimentos operacionais  1.483 1.186
Pagamento a fornecedores/prestadores de serviço de saúde  (18.480)  (30.295)
Pagamento de comissões   (12.561)  (14.412)
Pagamento de pessoal  (4.087)  (6.405)
Pagamentos de serviços terceiros  (10.790)  (11.660)
Pagamentos de tributos  (4.239)  (12.142)
Pagamento de processos judiciais (cíveis/trabalhistas/tributárias)  (1)  (16)
Pagamento de aluguel  (352)  (1.054)
Pagamento de promoção/publicidade  (299)  (42)
Aplicações financeiras  (43.633)  (85.740)
Outros pagamentos operacionais  (3.817)  (4.329)

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  (1.278)  (5.046)
Atividades de investimento

Recebimento de venda de ativo imobilizado - Outros  –  346 
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento  –  346 
Atividades de financiamento  
Integralização de capital em dinheiro  –  10.000 
Pagamento de participação nos resultados  –  (3.762)

Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento  –  6.238 
Variação de caixa e equivalente de caixa  (1.278)  1.538 
  Caixa - Saldo inicial  1.624  86 
  Caixa - Saldo final  346  1.624 
Ativos livres no início do período  28.670  3.335 
Ativos livres no final do período  31.856 28.670
 Aumento nas aplicações financeiras - Recursos livres  3.186  25.335 

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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apelação pela Sociedade, visando à reversão de sentença proferida em primeira instância judicial. 
Em 24/04/2018 a Apelação nº 0003211-72.2011.4.03.6100/SP foi julgada no Tribunal Regional Federal 
(TRF) da 3ª Região onde o relator Desembargador Federal Hélio Nogueira deu provimento a Apelação 
da Sociedade. Em 06/09/2019, a Sociedade levantou a maior parte dos valores depositados nos autos 
deste processo, tendo levantado o saldo remanescente no montante de R$1.050 em 01/10/2020. 
9. Créditos tributários e previdenciários e ativos fiscais diferidos: A Sociedade utiliza a 
sistemática do Lucro Real e calcula seus impostos com base nas alíquotas efetivas vigentes na data 
de fechamento das demonstrações financeiras. Os créditos tributários diferidos de Imposto de Renda 
das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são decorrentes 
de diferenças temporárias referentes às provisões temporárias não dedutíveis até o momento de sua 
realização. 
Descrição 2020 2019
Créditos tributários e previdenciários              

Impostos a compensar/ recuperar (nota 9.1)   1.571   1.176 
PIS e COFINS sobre eventos a liquidar (nota 9.2)   143  –

total 1.714   1.176 
Circulante 1.571   1.176 
não circulante   143 –
Ativo fiscal diferido líquido dos tributos passivos diferidos

IR/CSLL sobre diferenças temporárias (nota 9.2) 4.889 4.286 
(-)Tributos diferidos passivos (nota 9.2)   (14)  –

total   4.875 4.286 
não circulante   4.875 4.286 
9.1. Impostos a compensar/recuperar:

Descrição
Saldo em 

31/12/2019 Adição
Atualização
 monetária

Pagamento / 
baixa

Saldo em
 31/12/2020

Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
 - IRPJ  987  157  15 (37)  1.122 
Contribuição Social Sobre o Lucro
  Líquido - CSLL   179 1 4  – 184 
Programa de Integração Social - PIS 2 1   –  (1)  2 
Contribuição para o Financiamento da
  Seguridade Social - COFINS 8 256 3 (4)   263 
total 1.176  415   22  (42)   1.571 
Circulante   1.571 

9.2. Movimentação dos créditos e débitos tributários:

Descrição
Saldo em 

31/12/2019
Consti-
tuição Realização

Saldo em 
31/12/2020

Provisão para ações judiciais e obrigações fiscais   1.419 243  (6) 1.656 
Redução ao valor recuperável de créditos   1.716  916   –   2.632 
Provisões indedutíveis 1.151  –   (578) 573 
Participações nos lucros   – 28   –   28 
total dos créditos tributários sobre diferenças
 temporárias   4.286   1.187  (584)  4.889 
PIS e COFINS sobre IBNR   – 472   (329)  143 
total dos créditos tributários   4.286  1.659   (913)  5.032 
Atualizações de depósitos judiciais   –   (14)   –  (14)
total dos débitos tributários  –  (14)   –   (14)

Os orçamentos de resultados futuros aprovados pela Administração da Sociedade comportam 
integralmente a realização dos créditos tributários constituídos sobre diferenças temporárias, cujas 
expectativas estão baseadas em projeções elaboradas e aprovadas para períodos em até 2 anos.
10. Provisões técnicas de operações de assistência à saúde: A ANS publicou em 09/12/2015 a 
RN nº 393, que dispõe sobre os critérios de constituição de provisões técnicas, e em 06/03/2020 
publicou a RN nº 451 que dispõe sobre os critérios para definição do capital regulatório. A provisão está 
devidamente garantida por uma aplicação financeira (nota 04). O cálculo utilizado para a constituição 
da Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) que é calculada com base no IBNP 
(Incurred But Not Paid), subtraído da Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL), é a Nota Técnica Atuarial 
de IBNP, aprovada através do Ofício nº 053/2005.
Descrição 2020 2019
Provisão de eventos/Sinistros a liquidar 2.879 2.685
Provisão de contraprestações não ganhas 1.311 1.487
Provisão de eventos ocorridos e não avisados (PEONA) 245 1.012
total 4.435 5.184
Circulante 4.141 5.184
não Circulante 294 –
11. tributos e encargos sociais: O saldo dos tributos e contribuições a recolher são como segue:

Descrição 2020 2019
ISS 119 90
INSS 50 129
FGTS 14 34
COFINS 158 162
PIS 23 26
IRRF 71 187
Retenção INSS (11%) 14 7
Retenção CSLL/PIS/COFINS 82 33
ISS retido na fonte 15 5
Parcelamento ISS - PPI 495 1.200
total 1.041 1.873
A Sociedade aderiu ao PPI, instituído pela Lei nº 14.129 de 11 de janeiro de 2006 pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, para regularização de débitos tributários relativos à ISS para pagamento em 
120 parcelas. Na época a Sociedade possuía escritório em Santana do Parnaíba e São Paulo, onde 
recolhia os impostos regularmente. A Sociedade contabilizou o pagamento de R$3.424, referente a 
88 parcelas e possui o montante de R$495 classificados em “Tributos e Encargos Sociais a Recolher” 
no curto prazo.
12. Débitos diversos:
Descrição 2020 2019
Dividendos propostos 2.134 –
Obrigações com pessoal (nota 11.1) 819 312
Fornecedores a pagar 241 1.136
Outros débitos a pagar 1.599 2.400
total 4.793 3.848
Circulante 4.531 2.592
não Circulante 262 1.256
12.1. obrigações com pessoal:
Descrição 2020 2019
Salário a pagar – 25
Provisões para férias 253 213
Provisões para encargos sobre férias 406 74
Outros débitos a pagar 160 –
total 819 312
13. Provisões para ações judiciais: Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, os depósitos judiciais 
e fiscais, registrados na rubrica “Depósitos judiciais e fiscais” no ativo não circulante, assim como 
as provisões para ações judiciais trabalhistas e cíveis registradas na rubrica “Provisões para ações 
judiciais” no passivo circulante e não circulante e, as obrigações fiscais, registradas na rubrica 
“Tributos e contribuições”, no passivo não circulante, são compostos conforme demonstrados 
abaixo: A Administração da Sociedade constitui provisões baseadas na opinião de seus assessores 
jurídicos internos e externos, e considera que os valores provisionados na rubrica “provisões para 
contingências”, no passivo não circulante, são suficientes para cobrir eventuais perdas decorrentes 
de decisões judiciais. A Sociedade é parte em processos judiciais envolvendo, principalmente, 
contingências fiscais, previdenciárias e trabalhistas e cíveis, como segue:
Descrição 2020 2019
Fiscais   2.419   2.358 
Previdenciárias e trabalhistas   636   2.129 
 Outros  490   281 
 ANS   146   1.848 
Cíveis   1.533   1.103 
total   4.588   5.590 
Circulante 520 –
não circulante 4.068 5.590

Descrição
Saldo em 

31/12/2019 Adições
Atualização
 monetária

Pagamentos /
baixas

Saldo em
 31/12/2020

Fiscais 2.358  – 61  –  2.419 
Previdenciárias e trabalhistas:
Outros 281 189 34 (14) 490 
ANS 1.848 402 22 (2.126) 146 
Cíveis 1.103 931 140 (641)  1.533 
total 5.590 1.522 257 (2.781)  4.588 
Circulante     520 
não circulante         4.068

Fiscal: A Sociedade aderiu ao PPI, instituído pela Lei nº 14.129 de 11 de janeiro de 2006 pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, para regularização de débitos tributários relativos ao ISS do 
período de 2005 a 2009, com pagamento em 120 parcelas. Em 2015, a Sociedade recebeu uma 
notificação judicial informando o valor de uma diferença apurada pelos próprios fiscais, referente à 
reabertura do auto de infração nº 66.784.271, que contempla o reprocessamento da apuração do 
tributo para o exercício de 2009. A Sociedade decidiu realizar o depósito judicial no valor de R$1.829, 
valor total do auto de infração (nota 08), e continuar o processo no âmbito judicial. A partir de outubro 
de 2011, a Sociedade decidiu, também, faturar através de São Paulo, em virtude da publicação do 
artigo 18 da Lei nº 15.406, de 08 de julho de 2011, a qual determina que o imposto será calculado 
sobre a diferença entre os valores cobrados e os repasses em decorrência dos planos odontológicos. 
A Administração da Sociedade juntamente com a Assessoria Jurídica iniciou questionamentos quanto 
à aplicação imediata da Lei nº 15.406 e sua retroatividade em relação ao PPI. Cível: A Sociedade é 
parte em processos judiciais cíveis, cujo objeto, em sua grande maioria, é a discussão de obrigação de 
fazer a indenização por danos materiais, totalizando, em 31/12/2020, o montante de R$1.533 (R$1.103 
em 2019), classificados como perda provável. 14. Ativos garantidores: A Resolução Normativa nº 
392/2015, da Diretoria Colegiada da ANS descreve as exigências para os Ativos Garantidores das 
Operadoras de Planos Privados de Assistência à Saúde realização da cobertura das provisões 
técnicas. As Provisões Técnicas, no montante de R$3.124 em 31/12/2020 (R$3.697 em 2019), 
possuem como Ativos garantidores aplicações financeiras vinculadas no montante de R$6.288 em 
31/12/2020 (R$6.261 em 2019) (vide Nota 05), estando em conformidade com a legislação aplicável. 
15. Patrimônio líquido: 15.1. Capital social: Em 31/12/2020 e 2019, o capital social da Sociedade está 
representado por 22.381.428 quotas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada quota, perfazendo 
um capital de R$22.381, totalmente subscritos e integralizados em moeda corrente do país.
15.2. Distribuição de resultado:
Descrição 2020 2019
Lucro antes dos impostos e contribuições 13.740 15.803

( - ) Impostos e contribuições (4.282) (4.905)
( - ) Participações (473) –

Lucro líquido do exercício 8.985 10.898
( - ) Compensação de prejuízos e outros ajustes – (4.959)

Lucro líquido ajustado 8.985 5.939
Proposta de destinação dos lucros 8.985 5.939

Dividendos antecipados – 3.790
Dividendos propostos 2.135 –
Constituição de reserva de retenção de lucros 6.850 2.149

16. Detalhamento das contas de resultado: 16.1. Receitas com operações de assistência à 
saúde:
Descrição 2020 2019
Planos Individuais/Familiares   32.817   36.288 
Plano coletivo por adesão  2.709  1.776 
Corresponsabilidade Assumida –  4.055 
Planos Coletivos Empresariais   24.766   39.672 
Descontos Incondicionais   (200)   (132)

total   60.092   81.659 
16.2. Despesas de comercialização:
Descrição 2020 2019
Despesas com comissões   (12.014)   (16.389)
total   (12.014)   (16.389)
16.3. Despesas administrativas:
Descrição 2020 2019
Pessoal próprio (4.286)  (5.375)
Serviços de terceiros (8.422) (13.311)
Localização e funcionamento (1.045)   (2.302)
Publicidade e propaganda (224) (167)
Taxas e tributos (796)   (1.894)
Outras 687   (823)
total (14.086) (23.872)
16.4. Resultado financeiro líquido por categoria:
Descrição 2020 2019
títulos e valores mobiliários 76 566
   Valor justo por meio do resultado 76 566
Atualização monetária e juros da provisão de sinistros a liquidar em
  disputa judicial, provisão para ações judiciais e obrigações fiscais (101) 5.333
Juros de mora – (507)
outros 375 513
total 350 5.905
Receitas financeiras:
Descrição  2020  2019
Valorização de cotas de fundos de investimentos  555  573 
Juros e variação monetária sobre depósitos judiciais 380 5.878 
Outros  505  1.064 
total   1.440   7.515 
Despesas financeiras:
Descrição 2020 2019
Desvalorização de cotas de fundos de investimentos e de títulos públicos
  e privados (479) (7)
Atualização monetária e juros da provisão de sinistros a liquidar em disputa
  judicial, provisão para ações judiciais e obrigações fiscais  (481)  (545)
Juros de mora –  (507)
Outros   (130)   (551)
total  (1.090)  (1.610)

(a) Valor referente à conta corrente, rateio e reembolso de despesas relativas à utilização de sistemas operacionais e estrutura administrativa entre empresas do grupo; (b) Valor referente ao seguro odontológico 
dos funcionários da Sociedade; (c) Valor referente ao rateio de aluguel dos prédios da Nova Matriz e Pinheiros entre companhias do Grupo SulAmérica; (d) Valor referente aos dividendos a serem distribuídos 
ou a receber entre acionistas, titulares ou sócios; (e) Valor referente ao seguro de vida grupal oferecido pela SulAmérica a todos os colaboradores; (f) Valor referente ao plano de previdência complementar 
oferecido pela SulAmérica a todos os colaboradores; e (g) Valor referente ao seguro saúde dos funcionários da Sociedade. 

19. Partes relacionadas:

Ativo Passivo Despesa

Descrição Categoria Controladora 2020 2019 2020 2019 2020 2019

Sul América Companhia de Seguro Saúde (a) (b) (c ) Controladora indireta Sul América Companhia Nacional de Seguros 10 – 6 – (318) –

Sul América Odontológico S.A. (a) (d) Controladora direta Sul América Companhia de Seguro Saúde – – 2.156 – – –

Sul América Santa Cruz Participações S.A. (a) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde 1 – – – – –

Sul América Seguros de Pessoas e Previdência S.A. (a) (e) (f) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde 8 – 5 – (7) –

Sul América Serviços de Saúde S.A. (a) (g) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde 8 – 27 – (123) –

Sul América Companhia Nacional de Seguros (a) Controladora indireta Saepar Serviços e Participações S.A. – – 10 – – –

total     27 – 2.204 – (448) –

Diretoria: Administradores: Gabriel Portella Fagundes Filho; Raquel Reis Correa Giglio;  Ricardo Bottas Dourado dos Santos; Alessandra Maia Marinho Basile; Fabiane Reschke; Heitor Augusto Pereira Barbosa; Laenio Pereira dos Santos; Reinaldo Amorim Lopes; e Ricardo Augusto de Campos Soares.
Contadora: Natasha Ingrid Padiglione Azevedo - CRC-RJ 115682/O-0. Atuária: Manuelle Maggessi Garcez - MIBA/MTPS/2244.

Aos Acionistas e Quotistas da 
PRoDent – Assistência odontológica LtDA.
opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da PRODENT – Assistência Odontológica LTDA. (“Sociedade”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Sociedade em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.  Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. outros assuntos: Auditoria 
dos valores correspondentes: As demonstrações financeiras da Sociedade para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019 foram auditadas por 
outro auditor independente que emitiu relatório, em 28 de março de 2021, com uma opinião sem modificação sobre essas demonstrações financeiras. 
outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Sociedade é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às entidades  supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 

realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Rio de Janeiro, 25 de março de 2021.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6
Roberto Martorelli
Sócio
Contador CRC-1RJ106103/O-0
Marcelo Felipe L. de Sá
Sócio
Contador CRC-1RJ094644/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

16.5. Reconciliação de imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição 
social calculados com base nas alíquotas oficiais estão reconciliados para os valores reconhecidos 
nas demonstrações de resultado, conforme demonstrados a seguir:

2020 2019

Descrição
Imposto 

de renda

Contri-
buição 
social

Imposto 
de renda

Contri-
buição 
social

Lucro líquido antes da provisão para imposto de
  renda e de contribuição social  13.740  13.740   15.803  15.803 

Despesas de imposto de renda e contribuição social
  às alíquotas oficiais (3.435) (1.237) (3.951) (1.422)

Alíquota nominal 25% 9% 25% 9%
Correntes:

Adições:
Provisão para ações judiciais e obrigações fiscais   (174)   (63)   (635) (229)
Provisão para redução ao valor recuperável  (426) (154)   (904) (326)
Despesas não dedutíveis  (308)   (20)   – –
Outras  – (14)   – –

Subtotal (908)  (251)   (1.539)  (555)
exclusões:

Reversão de provisões não dedutíveis 425   153   71  26 
Atualização de depósitos judiciais 21 7   – –
Despesas não dedutíveis  –   –  3.000   1.080 
Reversão da provisão sobre participações nos 
  lucros   95  34   – –
Outras exclusões   52   –  252  82 

Subtotal   593 194 3.323  1.188 
Redução de incentivos fiscais  174   –   – –

Despesas com imposto de renda e contribuição
  social corrente (3.576)  (1.294)   (2.167)  (789)

Diferidos:
Constituição - créditos tributários sobre diferenças
  temporárias 442   160  (1.162) (797)
Débitos tributários sobre atualizações de depósitos
  judiciais  (10)  (4) 7  3 

Receita / (despesas) com imposto de renda e
  contribuição social diferido   432 156 (1.155)  (794)
Despesas com imposto de renda e contribuição
  social  (3.144)   (1.138)  (3.322)  (1.583)
Alíquota efetiva 22,88% 8,28% 21,02% 10,02%
Alíquota efetiva combinada   31,16%   31,04%
17. Conciliação entre resultado líquido e caixa líquido gerado nas atividades operacionais:

  2020 2019
Lucro líquido do exercício 8.985 10.898
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas
  atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 1 105
Juros e variações monetárias de provisões para ações judiciais e
  obrigações fiscais 60 –
Outros 7 43

Menos
Juros e variações monetárias de depósitos judiciais (83) –
Juros e variações monetárias de créditos a compensar (22) –

Atividades operacionais
Variação de aplicações financeiras (3.891) (20.256)
Variação de créditos de operações com planos de assistência à saúde (4.230) 4.775
Variação de créditos tributários e previdenciários 3.770 2.114
Variação de ativo fiscal diferido (4.875) –
Variação de bens e títulos a receber (133) (88)
Variação de despesas antecipadas – 2.312
Variação de bloqueios judiciais – 345
Variação de depósitos judiciais e fiscais 1.026 –
Variação de débitos de operações de assistência à saúde 420 3
Variação de despesas de comercialização diferidas (352) –
Variação de bens e títulos a receber – (117)
Variação de realizável a longo prazo – 11.583
Variação de tributos e contribuições a recolher 2.589 (925)
Variação de tributos e contribuições diferidos – (10)
Variação de provisões 563
Variação de débitos diversos (649) (2.155)
Variação de provisões técnicas de operações de assistência à saúde (1.043) 567
Variação do passivo não circulante – (14.240)
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.421) –

Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (1.278) (5.046)
18. eventos indenizáveis: A cobertura da despesa assistencial em 2020 foi plenamente realizada na 
modalidade de pré-pagamento, apresentando a seguinte segmentação no período:

2020
Após a Lei (a)

Rede
Individuais  
Familiares

Coletivos por 
Adesão

Coletivos 
empresa-

riais
Correspon- 
sabilidade total

Rede Contratada  (4.987)  (838)   (10.807)   (44)  (16.676)
2019

Após a Lei (a)

Rede
Individuais  
Familiares

Coletivos por 
Adesão

Coletivos 
empresa-

riais
Correspon- 
sabilidade total

Rede Contratada  (13.190)  (302)   (15.505)   (2.620)  (31.617)
(a) Refere-se aos planos de saúde operados após a Lei nº 9.656/1998.
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Orçamento ‘maquiado’ deve levar a 
contingenciamento de R$ 30 bilhões
Sob o comando dos novos 

presidentes do Senado e 
da Câmara, a votação do 
Orçamento de 2021 garan-

tiu um festival de R$ 48,8 bilhões 
em emendas para os parlamenta-
res, mas vai obrigar um bloqueio 
nas despesas de pelo menos R$ 
30 bilhões para garantir o cum-
primento do teto de gastos, a re-
gra que impede que as despesas 
cresçam em ritmo superior à in-
flação. O valor poderá ser ainda 
maior a depender da análise glo-
bal que será feita depois que o 
projeto for sancionado pelo pre-
sidente Jair Bolsonaro.

O número já circula na área 

técnica do Ministério da Eco-
nômica, que ficou desnorteada 
e sem força de articulação para 
impedir as manobras de conta-
bilidade criativa feitas pelo rela-
tor, Márcio Bittar (MDB-AC), 
para garantir espaço no Orça-
mento e acomodar acordo feito 
pelo governo e lideranças do Con-
gresso para ampliar as emendas. 
O clima entre os parlamentares 
do Centrão foi de festa.

Na última hora, os parla-
mentares alteraram o projeto 
para cancelar despesas planeja-
das inicialmente pelo governo e 
turbinar o volume de emendas. 
Com isso, o Legislativo aumen-

tou o volume de recursos que 
recebem a digital dos deputados 
e senadores e são destinados a 
redutos eleitorais, com paga-
mento obrigatório. O cenário 
pressiona o Executivo e pode 
provocar o rompimento do teto 
de gastos se não houver cortes 
ao longo do ano.

A votação, com atraso de qua-
tro meses, ocorreu num momento 
de pressão das lideranças do Cen-
trão sobre Bolsonaro por causa 
da letargia no combate à pande-
mia. O projeto foi aprovado na 
Comissão Mista de Orçamento 
(CMO) no início da tarde. Os par-
lamentares deram aval ao texto 

sem sequer discutir o tamanho 
das verbas para cada área federal. 
À noite, até o fechamento desta 
edição, o texto estava em vota-
ção no Senado depois de ter sido 
aprovado pela Câmara.

O relator do Orçamento de 
2021, senador Márcio Bittar 
(MDB-AC), cancelou R$ 26,5 
bilhões em despesas do governo. 
O movimento aumenta os recur-
sos para obras e projetos de inte-
resse eleitoral, em meio à pan-
demia de covid-19. A tesourada 
maior foi feita nas despesas obri-
gatórias de Previdência Social, no 
valor de R$ 13,5 bilhões. O relator 
defendeu a prerrogativa do Con-

gresso de cortar as despesas com 
benefícios previdenciários, ale-
gando que o Ministério da Eco-
nomia foi procurado, mas não 
apontou de onde tirar dinheiro 
para turbinar as emendas. Na 
equipe econômica, o argumento 
é que não havia espaço para fle-
xibilização.

O cenário agora que se avizi-
nha para a gestão do Orçamento 
em 2021 é caótico e antevê pres-
são adicional por conta da piora 
da pandemia que vai exigir mais 
gastos. Um auxiliar do ministro 
da Economia, Paulo Guedes, 
resumiu a fotografia do dia: “hor-
rível”. Para aqueles que já lidam 

há anos com Orçamento, o clima 
foi de consternação no Ministé-
rio da Economia.

A avaliação é de que os líde-
res, com as manobras, resolve-
ram os problemas deles e empur-
ram o Orçamento de qualquer 
jeito como subterfúgio para não 
cumprir a regra cortando despe-
sas obrigatórias sem a menor 
justificativa. Segundo apurou 
o Estadão, o Ministério da Eco-
nomia terá que cortar rapida-
mente as despesas discricioná-
rias (gastos não obrigatórios que 
incluem os investimentos) para 
compensar o estrago feito no 
Orçamento.


